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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 028.435/2010-9

GRUPO II –  CLASSE VII – Plenário (Sigiloso)
TC nº 028.435/2010-9 
Natureza: Denúncia
Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia - MEC
Responsáveis: Helio Raymundo Smith da Silva Junior (CPF nº 116.350.022-49) e Sueo Numazawa (CPF nº 049.002.862-49)
Advogado constituído nos autos: não há.
SUMÁRIO: Denúncia. Supostas irregularidades na execução de obras na Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA. Alteração do objeto contratado sem a devida formalização. Ausência de justificativa detalhada para a mudança do objeto. Não indicação formal de servidor como fiscal das obras. Inexistência de indícios de dano ao erário ou de pagamentos indevidos. Audiência dos responsáveis. Acatamento parcial das razões de justificativas. Determinações. Denúncia conhecida e julgada parcialmente procedente.
RELATÓRIO

Trata-se de denúncia, autuada na forma prevista na Resolução TCU n° 191/2006, que versa sobre supostas irregularidades na contratação e execução de obras no campus universitário de Belém (PA) da Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA nos exercícios de 2005 a 2008.

2.
Segundo o autor da denúncia:


a) a UFRA, no exercício de 2008, realizou tomada de preços com vistas à contratação de obras de recuperação das vias internas do campus de Belém (PA). De acordo com as peças do processo licitatório autuado sob o n° 23084.00005932/2008-27, a empresa Maia Construções Ltda. sagrou-se vencedora da licitação e firmou contrato com a UFRA, em 18/12/2008, para executar as obras em referência no valor global de R$ 849.798,80 (oitocentos e quarenta e nove mil, setecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos - fls. 4 e 5 do volume principal);


b) a primeira das supostas irregularidades seria a elaboração do projeto por engenheiro que não integra o quadro de pessoal da instituição, a despeito de a UFRA contar em seu quadro de pessoal com engenheiro e arquiteto. O referido projeto teria sido transferido para a universidade por meio de doação (fl. 8 do volume principal);

c) os serviços de pavimentação detalhados no projeto básico e na respectiva planilha orçamentária incluíam obras nas áreas denominadas de acesso ao estacionamento e ao cais do porto, as quais foram orçadas, conforme registrado em documentos constantes do referido processo, em R$ 268.392,53 (duzentos e sessenta e oito mil, trezentos e noventa e dois reais e cinquenta e três centavos) e R$ 370.897,69 (trezentos e setenta mil, oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e nove centavos), respectivamente (fls. 14 e 15 do volume principal);

d) não foi executado o contrato, o que gerou dano ao erário, uma vez que as referidas obras não teriam sido executadas, conforme demonstrariam as fotografias dos locais citados. Contudo, as obras foram recebidas pela instituição de ensino e os valores avençados foram pagos à empresa contratada;

e) supostamente, teriam sido praticadas irregularidades na execução do contrato firmado com a empresa S. R. Construções Ltda., oriundo da Tomada de Preços n° 5/2005, cujo objeto foi a execução de obras na Ala "C" do prédio central do campus da UFRA em Belém (PA). Houve superdimensionamento da área do rcferido prédio na qual seriam realizados serviços de colocação de piso. A citada ala "C" possui área aproximada de 2.050m², entretanto, no edital da referida licitação ela foi estimada em 2.636 m². Assim sendo, teriam sido contratados 586 m² além do necessário (fl. 17 do volume principal);

f) a pavimentação em piso "paviflex" teria sido orçada no edital em R$ 104.687,35 (cento e quatro mil, seiscentos e oitenta e sete reais e trinta e cinco centavos). Esse valor teria sido contratado, recebido e pago. Não obstante, tal serviço não teria sido realizado, uma vez que a pavimentação foi executada em korudur não resinado, ao custo de R$ 138.000,00 (fls. 18 a 20 do volume principal). Como evidência da inexecução, trouxe aos autos cópia de reportagem publicada no "Jornal O Libcral", edição do dia 25/06/2009, a qual noticia a existência de buracos no piso, mofo no teto do laboratório, caixa de combate a incêndio sem mangueira e falhas nas instalações elétricas na referida ala "C" do prédio central.
3. 
Após analisar os documentos acostados a estes autos, a unidade técnica ressaltou que:

a) a peça inicial contém todos os requisitos estabelecidos pelos arts. 234 e 235 do Regimento Interno do TCU para que seja recebida por este Tribunal, uma vez que versa sobre ilícitos supostamente ocorridos na gestão de recursos federais por entidade jurisdicionada a esta Corte de Contas e se encontra acompanhada de indícios das irregularidades denunciadas;

b) a circunstância de o projeto relativo à recuperação de vias internas ter sido doado à UFRA por engenheiro estranho aos quadros dessa universidade não configura, por si só, qualquer ilicitude. Tal procedimento somente pode ser considerado irregular caso haja evidências de que o autor do projeto obteve alguma vantagem pecuniária ou tenha sido favorecido na contratação, execução ou fornecimento de insumos da obra sob comento, conforme estabelece o art. 9°, I, da Lei n° 8.666/1993;

c) não foram trazidos aos autos indícios suficientes para formular um juízo, ainda que preliminar, quanto à suposta ocorrência de inexecução contratual ou de pagamento por serviços não executados;

d) faz-se necessário o exame dos autos do processo licitatório, em especial do projeto básico integrante do edital de licitação, do termo de contrato e da documentação relativa ao empenho, à liquidação da despesa e ao pagamento das parcelas da obra contratada. A análise em conjunto desses documentos permitirá aferir quais as áreas do campus da UFRA em Belém (PA) foram incluídas no contrato de recuperação de pavimentação questionado. Em seguida, será verificado se os serviços de pavimentação nessas áreas foram corretamente fiscalizados e medidos. A partir desse estudo, será possível concluir quanto à ocorrência ou não das irregularidades ora apontadas;


e) também é necessário apurar no projeto a exata localização das obras contratadas (conforme coordenadas topográficas ou georeferenciadas nas plantas ou croquis do projeto) e aferir se foram realizados ou não os serviços de pavimentação contratados nas áreas especificadas. Nesse sentido, as fotografias anexadas pelo denunciante, ainda que pareçam representar áreas coincidentes com aquelas indicadas no croqui à fl. 7, não são suficientes para comprovar a inexecução alegada. Logo, é necessário requisitar documentos à UFRA por meio de diligência;

f) tramita nesta Corte processo de denúncia versando sobre supostos superdimensionamento e inexecução das obras de reforma da ala "C" do prédio central do campus da UFRA em Belém (TC 011.331/2008-7), o qual ainda não foi julgado quanto ao mérito. Assim sendo, entende-se ser desnecessária a adoção de qualquer providência neste feito relativamente a essa vertente da denúncia.
4.
Diante das análises e conclusões acima formuladas, a unidade técnica propôs:


a) conhecer a presente denúncia, no que concerne à alegada inexecução de Contrato de Pavimentação das Vias Internas do Campus de Belém (PA), uma vez que foram atendidos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 e 235 do Regimento Interno deste Tribunal;

b) realizar diligência, nos termos dos arts. 10, § l°, e 11 da Lei n° 8.443/1992 c/c o art. 240 do Regimento Interno do TCU, à Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, para que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, cópias dos seguintes documentos:

b.l) autos integrais da Tomada de Preços nº 23084.00005932/2008-27, que trata da contratação de obra de recuperação da malha viária do campus da UFRA em Belém;

b.2) termo do contrato firmado com a empresa vencedora da referida licitação, termos aditivos e respectivos extratos de publicação no Diário Oficial da União;

b.3) notas de empenho, notas fiscais ou faturas emitidas pela empresa contratada e ordens bancárias referentes ao pagamento das despesas relativas à execução do contrato citado no item b.2 supra;

b.4) relatórios de fiscalização, relatórios de medição, termos de recebimento de obras que foram objeto do contrato referido no item b.2 supra;

c) dar ciência ao denunciante da decisão que vier a ser adotada quanto ao conhecimento da denúncia.
5.
Por meio do Ofício nº 381/2011 - TCU/Secex-PA (pp. 37 e 38 da peça 1), de 23/03/2011, foi realizada a diligência alvitrada acima. Em resposta, foram encaminhados os elementos constantes das peças 3 e 4.
6.
Após analisar os referidos documentos, a unidade técnica ressaltou que:


a) o Termo de Recebimento Definitivo do Serviço de Recuperação da Malha Viária do Campus Belém da UFRA (p. 14 da peça 3), obra realizada por meio do Contrato nº 9/2008, decorrente da Tomada de Preços nº 4/2008, evidencia que:

- o serviço foi executado conforme a planilha orçamentária contratada (p. 15 da peça 3), a qual foi modificada tendo em vista o interesse público, na forma apresentada na Planilha de Detalhamento de Supressão e Adição de Serviços (pp. 16 e 17 da peça 3);

- houve a supressão de área de estacionamento no centro esportivo e da pavimentação asfáltica da estrada para UD Várzea;

- houve o acréscimo de estacionamento e vias de acesso para a lanchonete (pequeno Restaurante Universitário), de estacionamento na lateral da ala “A” do prédio central, de estacionamento em frente à Funpea, de estacionamento no ISARH (prédio do CTA), além da terraplenagem e do alargamento da via de acesso ao orquidário/oficina (ICA/Setor de Máquinas Agrícolas) e do estacionamento e vias da floresta/ICA;

- as alterações foram concebidas sem a necessidade de modificar o valor originalmente contratado;

b) nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, apesar de a administração poder alterar unilateralmente os contratos, no âmbito de uma competência discricionária, há limitações para o exercício dessa competência. Nesse sentido, Marçal Justen Filho leciona que:

“A faculdade deferida à Administração Pública não consagra seu arbítrio nem significa ausência de força vinculante do contrato relativamente à Administração. Antes de realizar o contrato, a Administração desenvolve atividades internas que definem a extensão e o conteúdo dos contratos que serão firmados. A Administração elabora o ato convocatório e define o objeto da licitação; fixa o conteúdo do contrato; promove a convocação dos terceiros interessados, definindo os requisitos e as exigências necessárias à participação e à seleção da melhor proposta. Não se pode conceber que, após desenvolvidas todas essas atividades, a própria Administração delibere alterar o conteúdo do contrato, modificando substancialmente o conteúdo dos deveres impostos ao contratado. Se tal fosse possível, teria de reconhecer-se como desnecessária e inútil a atividade licitatória. 

Ao expedir o ato convocatório e conduzir a licitação até seu encerramento, a Administração exercitou sua competência discricionária. A Administração tem o dever de motivar sua decisão de modificar o contrato administrativo. Assim se impõe tendo em vista os princípios norteadores da atividade administrativa e, especialmente, da licitação. Sem motivação, será inválida a unilateral alteração do contrato administrativo. Porém, a motivação não poderá consistir na simples invocação da necessidade ou de algum “interesse público”, de conteúdo material indeterminado. A Administração deverá indicar o motivo concreto, real e definido que impõe a modificação.

Ademais, deverá demonstrar que esse motivo não existia ao tempo da contratação. Também é inegável que a modificação introduzida no contrato deverá guardar proporcionalidade com a modificação verificada nas circunstâncias subjacentes. A alteração do contrato retrata, sob alguns ângulos, uma competência discricionária da Administração. Não existe, porém, uma liberdade para a Administração impor a alteração como e quando melhor lhe aprouver.

A contratação é antecedida por um procedimento destinado a apurar a forma mais adequada de atendimento aos interesses fundamentais. Esse procedimento conduz à definição do objeto licitado e à determinação das regras do futuro contrato. Quando a Administração pactua o contrato, já exercitou à competência “discricionária” correspondente.

A Administração, após realizar a contratação, não pode impor alteração da avença mercê da simples inovação da sua competência discricionária. Essa discricionariedade já se exaurira porque foi exercida em momento anterior e adequado. A própria Súmula 473 do STF representa obstáculo à alteração contratual que se reporte apenas à discricionariedade administrativa. A Administração tem de evidenciar, por isso, a superveniência de motivo justificador da alteração contratual. Deve evidenciar que a solução localizada na fase interna da licitação não se revelou, posteriormente, como a mais adequada. Deve indicar que os fatos posteriores alteraram a situação de fato ou de direito e exigem um tratamento distinto daquele adotado.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12ª Ed. São Paulo: Dialética, 2008, pp. 679, 680 e 712)


c) por meio do Ofício nº 373/2010 – GB/UFRA (p. 197 a 207 da peça 4), de 14/12/2010, endereçado à Secretária de Educação Superior do Ministério da Educação, o Reitor da Ufra, com base em relatório elaborado pelo Prefeito do Campus daquela universidade (pp. 208 e 209 da peça 4), encaminhou planilhas relativas à obra de recuperação da malha viária do campus Belém da universidade e apresentou justificativas para as supressões e os acréscimos de serviços:

d) com base na análise conjunta da planilha orçamentária contratada (p. 15 da peça 3) e da Planilha de Detalhamento de Supressão e Adição de Serviços (pp. 16 e 17 da peça 3), construiu-se o quadro abaixo:

	Obra
	Valor Previsto no Projeto Original (R$)
	Valor Executado após Acréscimos e Supressões (R$)



	Mobilização e Desmobilização de Máquinas e Equipamentos
	31.647,00
	31.647,00

	Área de Acesso e Estacionamento (acréscimo de R$ 83.573,26 ou 31% do valor original)
	266.715,67
	350.288,93



	Contorno do Restaurante (acréscimo de R$ 69.455,54 ou 158% do valor original)
	43.978,50
	113.434,04

	Via de Acesso para os Acampamentos (redução de R$ 54.360,71 ou 36% do valor original)
	150.865,14
	96.504,43

	Via de Acesso ao Cais do Porto (UD Várzea) - redução de R$ 98.668,09 ou 28% do valor original
	356.592,50
	257.924,41





e) no relatório apresentado sobre a recuperação da malha viária do campus de Belém da Ufra (pp. 208 e 209 da peça 4), o Prefeito do campus informou que:

- as obras do contorno do Restaurante Universitário e da via de acesso ao acampamento foram executadas integralmente conforme o projeto original;

- foram efetuados acréscimos e supressões nas obras da área de acesso e do estacionamento e na via de acesso ao cais do porto (UD Várzea);

f) a partir do confronto entre os dados constantes do quadro acima e aqueles informados pelo Prefeito do campus da Ufra, concluiu-se que houve desvio de objeto durante a execução das obras sob à égide do Contrato nº 9/2008. Constatou-se, também, divergência entre o que foi declarado pelo prefeito e o que consta na Planilha de Detalhamento de Supressão e Adição de Serviços (pp. 16 a 17 da peça 3);

g) a jurisprudência do TCU caminha no sentido de considerar o desvio de objeto como falha de natureza formal (Acórdão nº 1.313/2009 – Plenário e Acórdãos nº 2.258/2009, nº 1.424/2008, nº 3567/2008 e nº 5.300/2008, todos da 2ª Câmara). Todavia, as circunstâncias narradas a seguir demonstram a gravidade da situação e apontam para ocorrência das seguintes irregularidades:

- as alterações do projeto original foram de grande proporção, pois se acresceram inúmeras obras não previstas no projeto original, a saber: pavimentação dos estacionamentos do pequeno Restaurante Universitário, lateral do prédio central, do prédio da Funpea e do prédio do CTA-ISARH; criação de uma via no setor de florestas do ICA e construção total da estrada de ligação entre o Setor de Fitotecnia do ICA e o Setor de Máquinas Agrícolas;

- os acréscimos e as supressões não foram precedidos por modificações no projeto básico;

- houve a reconstrução e o alargamento da via de acesso à UD Várzea, tendo sido implementadas modificações no acabamento final;

- apesar de sua finalidade permanecer a mesma, modificou-se profundamente o objeto contratado, a ponto de frustrar todo o procedimento licitatório e os princípios administrativos que o norteiam;

- não há indicativos de que a Ufra fiscalizou as obras durante sua execução;

h) quanto à modificação dos termos do projeto original, com acréscimo de obras não previstas inicialmente, esta Corte de Contas já apontou ser irregular a ausência de projeto básico apto a embasar tais alterações (Acórdão nº 53/2007 – Plenário), verbis:

“A respeito do indício de irregularidades relativo à elaboração de projeto básico inadequado, o Tribunal tem entendido que esse instrumento pode ser traduzido em planilha estimativa, devidamente fundamentada em relatório técnico, sempre que tais serviços forem de característica emergencial e de baixa complexidade executiva. É preciso assinalar que esse entendimento não se figura no sentido de dizer que o projeto básico é elemento prescindível nas obras desse tipo, mas esclarecer que os seus elementos constitutivos são mais simples, compatíveis com as obras que pretende detalhar”;

i) havia um orçamento detalhado, aprovado, homologado e adjudicado. Entretanto, promoveram-se acréscimos e supressões nas obras originalmente contratadas e foram incluídas obras inteiramente novas, custeadas com os recursos federais realocados, que a desfiguraram por completo. Além disso, não há indícios de que a administração fiscalizara as obras ou respaldara tais alterações em relatórios contendo justificativas, orçamentos estimados ou planilhas;


j) o desvirtuamento do respectivo objeto durante a execução do contrato nº 9/2008 feriu de morte o princípio da motivação que deve reger os atos administrativos. Nesse sentido, o Dr. Lucas Rocha Furtado afirmou que “ao motivar seus atos, deve o administrador explicitar as razões que o levam a decidir, os fins buscados por meio daquela solução administrativa e a fundamentação legal adotada.” (Curso de Direito Administrativo, 2ª Ed. Belo Horizonte: Forum, 2010, p. 125)

k) esse entendimento também encontra guarida no Poder Judiciário, como se observa no seguinte decisum:


“1. A margem de liberdade de escolha da conveniência e oportunidade, conferida à Administração Pública, na prática de atos discricionários, não a dispensa do dever de motivação. O ato administrativo que nega, limita ou afeta direitos ou interesses do administrado deve indicar, de forma explícita, clara e congruente os motivos de fato e de direito em que está fundado (art. 50, I, § 1º da Lei nº 9.784/1999). Não atende a tal requisito a simples invocação da cláusula do interesse público ou a indicação genérica da causa do ato” (Trecho da Ementa, RMS nº 19.210 – STJ)


l) conclui-se que as irregularidades apresentadas devem ser objeto de audiência aos responsáveis pela celebração do contrato e de seus aditivos e pelo recebimento dos serviços prestados;

m) aduz-se não haver registro de que a administração acompanhou e fiscalizou as obras relacionadas ao certame, não tendo ocorrido a designação de representante, o que contrariou os termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. Cabe salientar que a Cláusula Décima do Contrato nº 9/2008 estabeleceu que:

“10.1 o Contratante fiscalizará a execução da obra contratada, através da Assessoria Técnica da Prefeitura do campus da Ufra, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo fielmente observados os documentos do contrato.


(...)


10.3 Compete à Fiscalização, desde a expedição da “Autorização de Serviço” até a aceitação definitiva da obra: solucionar as dúvidas de natureza executiva; promover a medição dos serviços realizados com vistas aos pagamentos requeridos e processados pelo contratado; dar ciência à reitoria da Ufra de ocorrências que possam levar à aplicação de penalidades ou Rescisão do Contrato.”

n) apenas foi localizada a solicitação de pagamento por parte do Prefeito do Campus. Importa, assim, ouvir em audiência o Vice-Reitor no exercício da Reitoria da Ufra pela ausência de designação de fiscal de contrato.
7.
Diante do acima exposto, a unidade técnica propôs:

a) conhecer a presente denúncia, uma vez que estão atendidos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 e 235 do Regimento Interno do TCU;

b) nos termos do art. 202, III, do Regimento Interno do TCU, ouvir em audiência o Sr. Sueo Numazawa, Vice-Reitor no exercício da Reitoria da Ufra à época da celebração do contrato nº 9/2008, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente razões de justificativa para os seguintes pontos:

- acréscimos ou supressões de obras sem o devido respaldo em projeto básico ou executivo ou em orçamento estimado em planilhas, o que violou o art. 7º, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e configurou desvio de objeto;

- ausência de justificativa para o descumprimento dos termos contratuais, principalmente na parte concernente à contratação de obras não estabelecidas no objeto avençado ou à supressão de obras constante dessa avença;

- ausência de designação, por ocasião da execução do contrato nº 9/2008, de servidor para exercer a função de fiscal de contrato, a fim de acompanhar e fiscalizar a avença, o que violou o art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

c) nos termos do art. 202, III, do Regimento Interno do TCU, ouvir em audiência o Sr. Hélio Raymundo Smith da Silva Júnior, Prefeito do Campus da Ufra e responsável pelo recebimento parcial e total das obras objeto do contrato nº 9/2008, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente razões de justificativa para os seguintes pontos:


- acréscimos ou supressões de obras sem o devido respaldo em projeto básico ou executivo ou em orçamento estimado em planilhas, o que violou o art. 7º, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e configurou desvio de objeto;

- ausência de justificativa para o descumprimento dos termos contratuais, principalmente na parte concernente à contratação de obras não estabelecidas no objeto avençado ou à supressão de obras constante dessa avença;

d) dar ciência ao denunciante da decisão que vier a ser adotada quanto ao conhecimento desta denúncia.
8.
Após a promoção dessas audiências, o Sr. Hélio Raymundo Smith da Silva Júnior, Prefeito do Campus Universitário, solicitou cópia integral do processo em 15/05/2012 (peça 12), a qual recebeu em 16/05/2012 (peça 15). Em seguida, ele apresentou tempestivamente suas razões de justificativa em 22/05/2012 (peça 18).

9.
O Sr. Sueo Numazawa, Vice-Reitor no exercício da Reitoria da Ufra à época da celebração do contrato nº 9/2008, solicitou cópia do processo em 17/05/2012 (peça 16) e a recebeu em 25/05/2012 (peças 19 e 21). Ele apresentou tempestivamente suas razões de justificativa em 23/05/2012 (peça 20).

10.
Após analisar as razões de justificativa apresentadas, a unidade técnica destacou que:


- Alegações do Sr. Hélio Smith (peça 18)

a) não houve desrespeito ao art. 7 da Lei nº 8.666/1993. A Tomada de Preços nº 4/2008 apresentou todos os requisitos necessários: projeto básico, cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária contendo os custos unitários de todos os serviços que compõem a obra. O respectivo objeto foi fielmente executado nos locais mais apropriados para a Administração. Não houve acréscimo ou redução do valor contratado, nem desvio do objeto ou criação de serviços na planilha orçamentária. Os serviços licitados foram realmente executados;

b) a Tomada de Preços nº 4/2008 foi norteada por um projeto básico e uma planilha orçamentária, que foi utilizada para a formulação das propostas. O contrato foi elaborado com observância dessa planilha e de seus custos unitários. Anexou documentação para comprovar tal afirmação (pp. 8 a 13 da peça 18);

c) houve o remanejamento de serviços devido a fatores supervenientes, desconhecidos no momento da elaboração do projeto e da execução da licitação. As obras, objeto do contrato nº 9/2008, faziam parte de um projeto maior que tinha por objetivo dotar o Campus de infraestrutura adequada para sediar as atividades do Fórum Social Mundial, realizado no período de 27/1 a 1º/2/2009. No entanto, devido à exiguidade temporal e às condições climáticas desfavoráveis, os serviços somente tiveram início após o encerramento do evento. Nesse contexto, executar o contrato obedecendo fielmente ao que havia sido estabelecido no projeto original seria uma irresponsabilidade completa. Assim sendo, a Ufra decidiu modificar parcialmente o projeto, alterando apenas os locais onde seriam executadas as obras, sem onerar o contrato e sem desperdiçar recursos, para maximizar os resultados obtidos;

d) não houve a pavimentação asfáltica da via de acesso da UD Várzea a pedido da comunidade ufraniana, pois tal estrada atravessa uma área de preservação ambiental;

e) não houve alteração ou desvio do objeto, tampouco alterações de grandes proporções. Todas as obras foram executadas dentro do campus: “deixamos de executar o ESTACIONAMENTO no local ‘A’, para executá-lo como ESTACIONAMENTO no local ‘B’.” Nesse sentido, os serviços obedeceram ao projeto básico;

f) houve o acompanhamento dos serviços executados, haja vista o relatório anexado aos autos, acompanhado de extenso relatório fotográfico;

g) a metodologia utilizada à época para executar e fiscalizar os serviços deveria ter sido formalizada de maneira mais apropriada. Cabe salientar que, na ocasião, o quadro técnico da Prefeitura do Campus contava com apenas dois engenheiros, um civil e um mecânico, e uma arquiteta, o que inviabilizou o detalhamento e a formalização de todas as tarefas desenvolvidas, devido à elevada carga de trabalho distribuída por tão poucos servidores. Atualmente o quadro técnico conta com cinco engenheiros, três civis, um eletricista e um mecânico, e uma arquiteta, de modo que, embora ainda seja insuficiente, tal mudança já proporcionou melhorias nas rotinas de trabalho atuais, pois qualquer alteração na planilha orçamentária é formalizada imediatamente por meio de aditivos devidamente circunstanciados e motivados. Tal procedimento reduz as possibilidades de equívocos de interpretação;

h) a obra foi auditada pela CGU, inexistindo ressalvas por parte daquele órgão. Por fim, solicitou o acatamento das razões apresentadas e colocou-se à disposição da Corte para esclarecimentos adicionais;

- Alegações do Sr. Sueo Numazawa (peça 20)

a) na qualidade de Vice-Reitor e dado seu desconhecimento técnico na área de engenharia, não tinha competência para questionar a exatidão dos projetos e das planilhas orçamentárias. Designou o assessor da Reitoria Pedro Sérgio do Nascimento, engenheiro agrônomo, para acompanhar as licitações e as obras (p. 5 da peça 20);


b) não foi responsável pelo descumprimento do art. 7º, § 1º, da Lei nº 8.666/1993;

c) eventuais acréscimos e supressões contratuais não foram registrados, tampouco chegaram ao seu conhecimento. A fiscalização da execução do objeto contratado estava a cargo da assessoria técnica da Prefeitura do Campus, cujo gerente era o engenheiro Hélio Smith;

d) a partir do relatório dos serviços executados, firmado pelo Sr. Hélio Smith, constata-se que houve a fiscalização e o acompanhamento das obras e não houve acréscimos ou supressões do objeto, apenas remanejamento dos locais dos serviços;

e) não houve o asfaltamento da via de acesso ao cais do porto (U.D. Várzea) por se tratar de área de preservação permanente. Os remanejamentos realizados visaram atender o interesse institucional e foram registrados por ocasião do Relatório Técnico e do Termo de Recebimento Definitivo;

f) a responsabilidade pelos atos inquinados recai sobre a prefeitura e o assessor da Reitoria, devendo ser excluído do rol de responsáveis;

g) as autorizações de pagamento foram pautadas nas certificações que acompanham o processo de liquidação e pagamento, oriundas da Prefeitura do Campus, o que pode ser comprovado no Termo de Recebimento Definitivo da obra. Se as certificações não traduziram a exatidão das ocorrências, a responsabilidade não ser-lhe-á imputada;

h) não houve indicação individual de fiscal para o contrato devido à escassez de pessoal à época, uma vez que a universidade só contava com três profissionais ligados a obras e serviços de engenharia. Por esse motivo, constou como responsável pela fiscalização e acompanhamento a própria prefeitura e sua equipe técnica. Atualmente, com o ingresso de novos servidores, há designação de um fiscal específico para cada contrato, inexistindo, situações como a ocorrida no caso em tela;

i) não houve desvio de recursos, logo, estes autos devem ser arquivados;

- Exame das alegações do Sr. Hélio Smith pela unidade técnica


a) uma primeira leitura dessas justificativas leva a crer que elas são razoáveis. No entanto, faz-se necessário um estudo comparativo entre a planilha orçamentária utilizada para a licitação e a planilha final dos serviços. Para tal, tomou-se como base a tabela da quarta e última medição do contrato (pp. 180 e 181 da peça 4), a qual possui uma coluna inicial com os quantitativos licitados e outra denominada “serviços atualizados”, refletindo as alterações existentes;

b) agrupando-se os quantitativos referentes a itens que se repetem, obtém-se a seguinte tabela resumida:

	Descrição dos serviços


	Unidade
	Quantitativo inicial
	Quantitativo final

	Mobilização e desmobilização de máquinas e equipamentos
	unidade
	1
	1

	Remoção e remanejamento de cerca e rede de baixa tensão
	unidade
	1
	0

	Boca de BSTC D = 400
	unidade
	12
	4

	Fornecimento e colocação de placa de sinalização
	unidade
	8
	0

	Pavimentação asfáltica em CBUQ
	tonelada
	1.013,61
	577,34

	Corpo de BSTC D = 400 
	m
	48
	12

	Descida de água 
	m
	9
	0

	Base estabilizada granulometricamente
	m³
	2.701,8
	3.690,42

	Pavimentação bloquete
	m²
	50
	600

	Colchão de areia
	m³
	907,2
	907,2

	Meio fio e sarjeta
	m
	600
	0

	Tento em concreto 18 Mpa
	m
	650
	1.010

	Regularização de subleito c/ adição de material
	m³
	78
	156

	Escavação, carga e transporte de material da jazida
	m³
	5.795,89
	9.789,22

	Pintura de faixa semirefletiva
	m²
	250
	210,35

	Remoção de material inservível
	m³
	1.237,28
	3.455,86

	Escavação e alargamento de plataforma
	m³
	2.457
	3.993,54

	Imprimação 
	m²
	8.446,5
	4.758,33

	Compactação de aterro 95% PN
	m³
	2.514,38
	5.726,91

	Compactação de aterro 100% PN
	m³
	1.944
	2.644

	Pintura de ligação
	m²
	8.446,5
	4.758,33

	Regularização sub leito 
	m²
	4.675
	3.740

	Limpeza de plataforma
	m²
	780
	1.560



c) percebe-se que foram excluídos quatro serviços: remoção e remanejamento de cerca e rede de baixa tensão, fornecimento e colocação de placa de sinalização, descida de água e meio fio e sarjeta. Juntos esses serviços atingem a quantia de R$ 43.398,20. Dois itens não sofreram alteração: mobilização e desmobilização de máquinas e equipamentos e colchão de areia. Todos os demais serviços sofreram acréscimo ou decréscimo, conforme se constata nas tabelas a seguir:
Itens reduzidos

	Descrição dos serviços


	Unidade
	Redução dos quantitativos
	Redução dos valores (R$)

	Pavimentação asfáltica em CBUQ
	tonelada
	436,27
	140.051,40

	Remoção e remanejamento de cerca e rede de baixa tensão (item excluído)
	unidade
	1
	23.290,00

	Meio fio e sarjeta (item excluído)
	m
	600
	19.038,00

	Imprimação
	m²
	3.688,17
	15.969,78

	Boca de BSTC D = 400
	m
	8
	8.509,20

	Pintura de ligação
	m²
	3.688,17
	8.187,74

	Corpo de BSTC D = 400
	m
	36
	4.331,88

	Fornecimento e colocação de placa de  sinalização (item excluído)
	unidade
	8
	2.992,96

	Regularização do subleito
	m²
	935
	1.243,55

	Pintura de faixa semirefletiva
	m²
	39,65
	656,60

	Descida de água (item excluído)
	m
	9
	605,25


Itens acrescidos

	Descrição dos serviços


	Unidade
	Acréscimo dos quantitativos
	Acréscimos dos valores (R$)

	Limpeza da plataforma
	m²
	780
	608,40

	Compactação de aterro 100% PN
	m³
	700
	1.967,00

	Regularização do subleito
	m²
	78
	2.198,04

	Tento em concreto 18 Mpa
	m
	360
	10.728,00

	Compactação de aterro 95% PN
	m³
	3.212,53
	12.946,50

	Escavação e alargamento de plataforma
	m³
	1.536,54
	14.504,94

	Remoção de material inservível
	m³
	2.218,58
	27.111,05

	Pavimentação em bloquete
	m²
	550
	28.061,00

	Base estabilizada granulometricamente
	m³
	988,62
	50.597,57

	Pintura de faixa semirefletiva
	m²
	39,65
	656,60

	Escavação, carga e transporte de material da jazida
	m³
	3.993,33
	76.152,80





d) o serviço que sofreu a maior redução foi a pavimentação asfáltica em CBUQ (44%). Já a pavimentação em bloquete; a remoção de material inservível; a escavação, a carga e o transporte de material de jazida e a base estabilizada granulometricamente foram os itens de maior acréscimo, nos percentuais de 1.100%, 179%, 68% e 37%, respectivamente. Nenhuma dessas alterações foi formalizada, inclusive o suposto pedido da comunidade ufraniana no sentido de não pavimentar a via de acesso da UD Várzea por ser área de preservação, o que afronta o disposto nos arts. 60; 65, I, “a”, e 66 todos da Lei nº 8.666/1993. Os dois únicos aditivos ao contrato nº 9/2008, firmados respectivamente em 5/5 e 9/9/2009, tiveram por objeto a dilação do prazo de execução das obras em 120 e 90 dias (pp. 91 a 94 da peça 4);

e) em termos qualitativos, o revestimento asfáltico em CBUQ é a camada mais nobre do pavimento, impermeável e flexível. Elemento essencial para a durabilidade da estrutura, associado a um projeto bem dimensionado, garante o conforto e a segurança dos usuários. Sua implantação ocorre posteriormente à execução do subleito, do reforço do subleito, da sub-base e da base. Como a área contemplada com a pavimentação em CBUQ foi reduzida, era de se esperar a redução concomitante dos serviços de escavação, carga e transporte de material de jazida; de regularização do subleito; da base estabilizada granulometricamente; da compactação de aterro e da limpeza de plataforma e de remoção de material inservível. Afinal, tais serviços geralmente antecedem à pavimentação e normalmente são executados em áreas que receberão o revestimento asfáltico. Contudo, no caso em tela, todos esses serviços sofreram acréscimos;


f) o projeto apresentado é falho e incompleto. Contém apenas a memória de cálculo de um único serviço, qual seja, o item 5.1.2 da planilha orçamentária, referente a 4.352,40 m³ de escavação, carga e transporte de material de jazida (p. 153 da peça 3). O volume desse item, acrescido de 944,21 m³, passou a 5.296,61 m³. Como no que se refere a todos os demais serviços cujos quantitativos foram aumentados ou diminuídos, não houve justificativa para a alteração. Os responsáveis apenas afirmaram que os novos locais das obras atenderiam melhor as necessidades do Campus;

g) de forma similar, a manutenção do quantitativo de colchão de areia é incongruente com o aumento da pavimentação em bloquete (de 50 m² para 600 m²), pois se esse último serviço sofre um acréscimo significativo, aquele deve aumentar também, uma vez que as normas gerais de execução dos serviços revelam que “o assentamento do blockete será em colchão de areia de 10 cm e confinados por tento em concreto Fck 18 Mpa 10x12x25 cm” (p. 41 da peça 3);


h) a alegação de que fatos supervenientes, desconhecidos e inexistentes à época da licitação motivaram as alterações dos locais de execução das obras não prospera. Como mencionado pelo próprio responsável, o Fórum Social Mundial ocorreu no período de 27/1 a 1º/2/2009 (p. 4 da peça 18). O aviso da Tomada de Preços nº 4/2008, publicado no DOU de 1º/12/2008, estabeleceu a entrega e a abertura das propostas para os dias 16 e 18/12/2008, respectivamente (pp.167 e 171 da peça 3). Ademais, o projeto de recuperação da malha viária do campus é de agosto de 2008, conforme termo de doação firmado pelo engenheiro civil Edilberto Peres Ranieri (p. 164 da peça 3);


i) portanto, a licitação ocorreu pouco mais de um mês antes do Fórum Social Mundial, de modo que já era de conhecimento da administração a impossibilidade de se executar a obra antes desse evento, bem como já era cediço que o projeto de agosto de 2008, elaborado para suprir deficiências de infraestrutura visando à recepção do Fórum, não mais cumpriria seu objetivo inicial;

j) o argumento de que a via de acesso ao cais do porto (U.D. Várzea) não foi pavimentada a pedido da comunidade, por tratar-se de área de preservação permanente, revela a inadequação da contratação. Certamente o local já tinha esse status quando da elaboração do projeto e da licitação, poucos meses antes da execução das obras. Logo, é razoável dizer que houve, no mínimo, uma falha de projeto ao prever-se a pavimentação de uma área de preservação permanente. A Administração deveria ter corrigido e adequado o projeto às suas reais necessidades para então, com uma nova planilha orçamentária, realizar a licitação e contratar o executor dos serviços, ao invés de licitar e contratar um objeto que não atendia a suas expectativas, para depois alterar os quantitativos contratados sem sequer formalizar essas mudanças;

k) as condições climáticas tampouco podem ser classificadas como fatos supervenientes ou desconhecidos. Em Belém, os meses iniciais do ano são marcados por elevados índices pluviométricos, de modo que tal particularidade deveria ter sido levada em consideração na elaboração do cronograma das obras;

l) ainda que estivessem presentes fatos supervenientes ou desconhecidos à época da contratação, a Administração não poderia ter se furtado ao dever de formalizar as alterações verificadas, devidamente justificadas e acompanhadas de documentação comprobatória. O próprio responsável reconheceu que os procedimentos adotados para a execução e fiscalização dos serviços não foram adequadamente formalizados, atribuindo tais ocorrências à falta de pessoal e à sobrecarga de trabalho;

- Exame das alegações do Sr. Sueo Numazawa pela unidade técnica


a) tais alegações não merecem acolhida. Se por um lado, seu desconhecimento técnico na área de engenharia o impossibilitava de questionar a exatidão dos projetos e das planilhas orçamentárias, por outro, não o impedia de exigir que as alterações das obras fossem devidamente formalizadas por meio de aditivos contratuais. O acompanhamento da obra, ainda que realizado de forma superficial, seria suficiente para identificar que os serviços não estavam sendo executados nos locais previstos inicialmente, constatação que independeria do conhecimento técnico do gestor. Portanto, seria razoável exigir do Sr. Sueo comportamento diverso do verificado;

b) a tentativa de transferir para a assessoria técnica da Prefeitura do Campus a responsabilidade pelas alterações verificadas nas obras, sem respaldo em projeto, não merece melhor sorte. O Sr. Sueo, na qualidade de gestor máximo da Ufra, tinha a obrigação de acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos atos de seus subordinados, devendo escolhê-los com esmero, sob pena de responder por culpa in eligendo. Ademais, esta Corte tem entendido que compete ao administrador público controlar de forma efetiva as atividades de seus subordinados, conforme consta do Voto condutor do Acórdão nº 1.715/2008 – Plenário, verbis:


“39. Em sua defesa, o Sr. [omissis] procurou imputar a seus subordinados parcela significativa da responsabilidade pelas irregularidades ora sob comento. Entretanto, observo que os pagamentos indevidamente efetuados, ainda que não tenham sido diretamente autorizados por ele, deveriam ser de seu conhecimento. A uma, porque a relevância do PEQ/DF induzia a um acompanhamento especial. A duas, porque, na condição de dirigente máximo do órgão, o citado tinha a obrigação de acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos atos de seus subordinados. Finalmente, ressalto que o titular de um órgão deve escolher seus auxiliares diretos com esmero, sob pena de responder por culpa in eligendo, consoante dispunha o art. 1.521, inciso III, do Código Civil então vigente.


40. A propósito, Hely Lopes Meirelles ensina que a fiscalização hierárquica (Direito Administrativo Brasileiro. 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 619):


'É um poder-dever de chefia e, como tal, o chefe que não a exerce comete inexação funcional. Para o pleno desempenho da fiscalização hierárquica, o superior deve velar pelo cumprimento da lei e das normas internas, acompanhar a execução das atribuições de todo subalterno, verificar os atos e o recebimento do trabalho dos agentes e avaliar os resultados, para adotar ou propor as medidas convenientes ao aprimoramento do serviço, no âmbito de cada órgão e nos limites de competência de cada chefia.


41. Aduzo que o responsável não adotou as providências cabíveis no sentido de sanar as inúmeras e graves irregularidades ora examinadas, o que demonstrou a ausência de controle no órgão. Sobreleva notar que ao gestor público não é dado o direito de se omitir, pois ele detém o poder-dever de agir.

42. (...) esta Corte tem entendido que compete ao administrador público controlar de forma efetiva as atividades de seus subordinados. Nesse sentido, cito os seguintes trechos da Decisão nº 158/2001 - Plenário (TC nº 275.079/1997-0), in verbis:

O administrador público deve sempre manter vivo o Princípio do Controle, previsto no artigo 13 do Decreto-lei nº 200/1967: O controle das atividades da administração federal deverá exercer-se em todos os níveis e em todos os órgãos.


'13. O controle deve pressupor, dentro da posição doutrinária de Hely Lopes Meirelles, supervisão, coordenação, orientação, fiscalização, aprovação, revisão e avocação das atividades controladas, dentro de uma faixa de policiamento dos subordinados.


14. Descontrole não se coaduna com um perfeito funcionamento da administração pública.'


43. Assim sendo, não merece acolhida a tentativa de transferir responsabilidade do então titular da Seter/DF para seus subordinados.”

c) na mesma toada caminham os seguintes excertos:


- Acórdão nº 340/2007 - 1ª Câmara:

“2. Em exame Tomada de Contas Especial, instaurada pela Fundação Nacional do Índio – Funai, em virtude da realização de pagamentos sem que o respectivo bem ou serviço tenha sido entregue ou prestado.

(...)


12. Igualmente insuficiente para afastar a responsabilidade pelas ocorrências é a alegação do Sr. [...] de que era Administrador Regional da Funai e teria sido induzido a erro por seus subordinados, pois, ainda que não os tivesse indicado, o que, em tese, afastaria a culpa in eligendo, permaneceria a culpa in vigilando, caracterizada pelos pagamentos sem comprovação da efetiva entrega dos bens e execução dos serviços.”

- Acórdão nº 1.761/2007 - 1ª Câmara:

“5. Contudo, como bem demonstrado na detida análise empreendida pela Secretaria de Recursos, cujo relatório, no essencial, reproduzi e adotei como minhas razões de decidir, o ex-Prefeito não foi capaz de rebater as evidências apontadas na deliberação recorrida, no que se refere aos documentos da suposta licitação realizada pela Prefeitura de [...], sendo, assim, imprestáveis à finalidade a que foram destinados.


(...)


12. A alegação do ex-Prefeito de que não prestou contas do convênio em análise no momento devido porque foi mal assessorado, não pode prosperar, pois o entendimento do TCU para casos de culpa in eligendo é no sentido de que permanece a responsabilidade do gestor (Acórdão nº 256/2006 - Plenário, Acórdão nº 440/2006 - 1ª Câmara, Acórdão nº 697/2006 - 1ª Câmara, Acórdão nº 1.170/2006 - 1ª Câmara, Acórdão nº 1.247/2006 - 1ª Câmara, Acórdão nº 1.888/2006 - 2ª Câmara, Acórdão nº 3.041/2006 - 2ª Câmara).”

d) o responsável, por meio do Ofício nº 19/2009 - GR/UFRA, de 5/2/2009, encaminhado à Secretaria de Transportes do Estado do Pará, solicitou técnico qualificado para fiscalizar, orientar, medir e atestar os serviços e as obras realizados. Adicionalmente, designou assessor da Reitoria para contatos complementares. Contudo, não há nos autos indicação de fiscalização e acompanhamento das obras por parte de qualquer membro daquela Secretaria. As medições foram carimbadas e assinadas pela própria construtora (pp. 111 a 113, 134 a 137, 156 a 159, 180 e 181 da peça 4). O engenheiro da Ufra, Sr. Hélio Smith, atestou a execução e solicitou o pagamento dos serviços (pp. 105, 107, 108, 128, 150, 174, 176 e 177 da peça 4) e elaborou o relatório de recuperação da malha viária do Campus em 13/12/2010 (pp. 208 a 241 da peça 4);

e) de qualquer modo, não se atendeu ao art. 67 da Lei nº 8.666/1993, pois não houve a especial designação de representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. Ao que se infere a partir dos presentes autos, tal atribuição foi designada tacitamente ao Sr. Hélio Smith, à revelia da formalização insculpida no mencionado dispositivo legal.

11.
Com espeque nessas considerações, a unidade técnica concluiu que:

a) embora não haja evidências de pagamentos por serviços não executados ou de inexecução contratual, houve o descumprimento de dispositivos da Lei nº 8.666/1993, o que torna esta denúncia parcialmente procedente;


b) era de conhecimento da Administração da Ufra que o projeto e a planilha orçamentária utilizados na Tomada de Preços nº 4/2008 não atenderiam às necessidades do Campus. Não houve fatos supervenientes, inexistentes ou imprevistos;


c) não houve a especial designação de representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, em ofensa ao art. 67 da Lei nº 8.666/1993;


d) as alterações de quantitativos verificadas durante a execução do contrato não foram formalizadas devidamente, tampouco foi elaborado projeto que refletisse a nova situação encontrada, em desacordo com os arts. 65, I, “a”, e 66, ambos da Lei nº 8.666/1993;


e) o Sr. Hélio Raymundo Smith da Silva Junior, na condição de Presidente da Comissão Especial de Licitação encarregada da Tomada de Preços nº 4/2008, deveria ter se certificado da inadequação do objeto licitado e do projeto que serviu de supedâneo para a contratação e, por via de consequência, ter promovido as modificações necessárias antes da licitação;


f) o Sr. Hélio Smith deveria, ainda, ter adotado providências para que as alterações de quantitativo fossem formalizadas contratualmente e oriundas de um novo projeto executivo em consonância com as reais necessidades do Campus;


g) o Sr. Sueo Numazawa, na condição de Vice-Reitor em exercício na Ufra, tinha o dever de controlar, fiscalizar, aprovar e revisar as atividades dos subordinados, dentro de uma faixa razoável de policiamento, em consonância com o Princípio do Controle, previsto no art. 13 do Decreto-Lei nº 200/1967.
12.
Diante do acima exposto, a unidade técnica propôs:

a) conhecer da presente denúncia, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 e 235 do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;


b) levantar a chancela de sigiloso que recai sobre os presentes autos;


c) aplicar individualmente aos Srs. Sueo Numazawa e Hélio Raymundo Smith da Silva Junior a multa prevista no art. 58, II, da Lei nº 8.443/1992;


d) autorizar o desconto da dívida na remuneração dos servidores, observado o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/1990;


e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação e não seja possível o desconto determinado.


É o Relatório.
VOTO

Trata-se de denúncia sobre supostas irregularidades que teriam ocorrido na contratação e execução de obras no campus universitário de Belém (PA) da Universidade Federal Rural da Amazônia - Ufra.
2.
Preliminarmente, esclareço que esta denúncia atendeu aos requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 e 235 do Regimento Interno deste Tribunal. Assim sendo, ela deve ser conhecida.
3.
Quanto ao mérito deste processo, destaco que, após realizar as diligências necessárias e analisar os documentos acostados aos presentes autos, a unidade técnica detectou indícios de três irregularidades que teriam sido cometidas durante a execução do objeto do contrato nº 9/2008, a saber:


a) acréscimo e supressão de obras sem o devido respaldo em projeto básico ou executivo ou em orçamento estimado em planilhas, o que teria violado o art. 7º, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e configurado desvio de objeto;

b) ausência de justificativa para o descumprimento dos termos contratuais, principalmente na parte concernente à contratação de obras não estabelecidas no objeto avençado ou à supressão de obras constante dessa avença;

c) ausência de designação formal, por ocasião da execução do contrato nº 9/2008, de servidor para exercer a função de fiscal de contrato, a fim de acompanhar e fiscalizar a avença, o que teria infringido o art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

4.
Por outro lado, a Secex/PA registrou a inexistência de indícios de dano ao erário, uma vez que os pagamentos efetuados teriam correspondido às obras realizadas pela empresa contratada. Nesse contexto, diante da possibilidade de vir a ser aplicada multa aos responsáveis pela suposta prática das irregularidades relacionadas no parágrafo anterior deste Voto, foi realizada a audiência do Sr. Sueo Numazawa, Vice-Reitor no exercício da Reitoria da Ufra à época da celebração do contrato nº 9/2008, e do Sr. Hélio Raymundo Smith da Silva Júnior, Prefeito do Campus da Ufra e responsável pelo recebimento parcial e total das obras que constituíram o objeto do contrato em tela.

5.
Em síntese, os responsáveis alegaram que:


a) nos autos da Tomada de Preços nº 4/2008, que ensejou a celebração do contrato nº 9/2008, constam todos os documentos necessários: projeto básico, cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária contendo os custos unitários de todos os serviços que compõem a obra;


b) o respectivo objeto foi executado nos locais mais apropriados para a Administração, sempre dentro do Campus. Não houve acréscimo ou redução do valor contratado, nem desvio do objeto ou criação de serviços na planilha orçamentária;


c) houve o remanejamento de serviços e obras devido a fatores supervenientes, desconhecidos no momento da elaboração do projeto e da execução da licitação. O objeto do contrato nº 9/2008 fazia parte de um projeto maior que tinha por objetivo dotar o Campus de infraestrutura adequada para sediar as atividades do Fórum Social Mundial, realizado no período de 27/1 a 1º/2/2009. No entanto, devido à exiguidade temporal e às condições climáticas desfavoráveis, os serviços somente tiveram início após o encerramento do evento. Assim sendo, a Ufra decidiu modificar parcialmente o projeto, alterando apenas os locais onde seriam executadas as obras, sem onerar o contrato e sem desperdiçar recursos, com vistas a maximizar os resultados obtidos;


d) a pavimentação asfáltica da via de acesso da UD Várzea, que estava prevista no contrato nº 9/2008, não foi realizada porque essa estrada atravessa uma área de preservação ambiental;


e) não houve a indicação formal de um fiscal devido às carências que o quadro técnico da Prefeitura do Campus apresentava à época dos fatos. Entretanto, o assessor da Reitoria Pedro Sérgio do Nascimento, engenheiro agrônomo, acompanhou as licitações e as obras. Ademais, foi elaborado relatório de acompanhamento;


e) atualmente, tais carências foram superadas e rotinas de trabalho adequadas foram implementadas. Assim sendo, hoje qualquer alteração na planilha orçamentária é formalizada imediatamente por meio de aditivos devidamente circunstanciados e motivados;


f) a obra em questão foi auditada pela Controladoria Geral da União, que não apontou ressalvas;


g) não houve desvio de recursos.

6.
A unidade técnica entendeu que tais alegações não lograram afastar a imputação aos responsáveis da multa prevista no art. 58, II, da Lei nº 8.443/1992. Afinal, teriam sido praticados atos com grave infração à norma legal, sem a ocorrência de dano ao erário.

7.
Solicito as vênias de estilo para divergir da Secex/PA, pelas razões que passo a expor. É inegável que os gestores da Ufra cometeram falhas, contudo entendo necessário sopesar as circunstâncias em que tais condutas foram praticadas. Consoante depreendi da leitura destes autos, naquela ocasião, a Universidade não contava com uma estrutura administrativa adequada, em especial no que concerne ao acompanhamento das obras realizadas em seu Campus. Aduzo que a Reitoria alocou um de seus assessores para fiscalizar a obra, o que implica dizer que, nesse particular, a falha teve um caráter formal, uma vez que essa indicação não foi feita na forma legal.

8.
Considero relevante reiterar que não existem nestes autos indícios de danos ao erário e que a auditoria realizada pela Controladoria Geral da União não apontou a existência de falhas graves na execução do contrato sob comento. Por via de consequência, avalio que as deficiências constatadas no projeto básico, apesar de condenáveis, não ensejaram perdas para a União.

9.
Por fim, cabe salientar que a não formalização das alterações no projeto básico também pode ser encarada como uma falha formal, tendo em vista que ela não ensejou a realização de pagamentos indevidos.

10.
Com espeque nessas considerações, entendo que, em caráter excepcional, esta Corte pode deixar de aplicar a multa aos responsáveis. A meu ver, para exercitar sua função pedagógica e de apoio ao aperfeiçoamento da gestão pública, o TCU deve determinar à Universidade Federal Rural do Amazonas que implemente, se ainda não o fez de forma integral, rotinas de trabalho que evitem a repetição das falhas detectadas neste processo. Entendo, ainda, que deve ser determinado à Controladoria Geral da União que, nas próximas contas dessa Universidade, verifique se a metodologia de trabalho adotada pela instituição de ensino para acompanhar a execução dos objetos contratados está adequada.


Diante do acima exposto, VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora submeto a este Colegiado.
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 17 de julho de 2013.

BENJAMIN ZYMLER 

Relator
ACÓRDÃO Nº 1867/2013 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 028.435/2010-9. 

2. Grupo II – Classe de Assunto: VII – Denúncia
3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Responsáveis: Helio Raymundo Smith da Silva Junior (CPF nº 116.350.022-49) e Sueo Numazawa (CPF nº 049.002.862-49).

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia - MEC.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - PA (SECEX-PA).

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia acerca de irregularidades que supostamente teriam ocorrido na contratação e execução de obras no campus universitário de Belém (PA) da Universidade Federal Rural da Amazônia - Ufra.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992, e no art. 1º, inciso XXIV, do Regimento Interno do TCU, em:


9.1. conhecer da presente denúncia, uma vez que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 e 235 do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;


9.2. determinar à Universidade Federal Rural da Amazônia – Ufra que adote providências, inclusive no que concerne ao estabelecimento de rotinas de trabalho adequadas, no sentido de evitar a repetição das seguintes falhas:

9.2.1. realização de acréscimo ou supressão de obras em objetos contratados, sem que haja o devido respaldo em projeto básico ou executivo ou em orçamento estimado em planilhas, uma vez que tal procedimento viola o disposto no art. 7º, § 1º, da Lei nº 8.666/1993;

9.2.2. não apresentação de justificativa para a alteração do objeto contratado, em especial no que se refere à contratação de obras não estabelecidas no objeto avençado ou à supressão de obras constante dessa avença;

9.2.3. ausência de designação formal de servidor para exercer a função de fiscal de contrato, a fim de acompanhar e fiscalizar a avença, pois tal conduta caracteriza infração ao que estabelece o art. 67 da Lei nº 8.666/1993;


9.3. determinar à Controladoria Geral da União que, nas próximas contas da Universidade Federal Rural da Amazônia – Ufra, informe ao TCU se aquela instituição de ensino adotou as medidas necessárias para evitar a repetição das falhas apontadas no item 9.2 deste Acórdão;


9.4. levantar a chancela de sigiloso que recai sobre os presentes autos;


9.5. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e do Voto que o fundamentaram, ao denunciante, à Universidade Federal Rural da Amazônia – Ufra, ao Sr. Helio Raymundo Smith da Silva Junior e ao Sr. Sueo Numazawa;


9.6. arquivar os presentes autos.
10. Ata n° 24/2013 – Plenário.

11. Data da Sessão: 17/7/2013 – Extraordinária de Caráter Reservado.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1867-24/13-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Valmir Campelo, Benjamin Zymler (Relator), Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

AROLDO CEDRAZ
	(Assinado Eletronicamente)

BENJAMIN ZYMLER

	Vice-Presidente, no exercício da Presidência
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral
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